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.-------·-------------------DECRETOS----------------------------, 
( P) n9 0049 de 7 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista os termos do Ofício no 009/80-GABI, 

RESOLVE: 

Art. 19- REMOVER, nos termos do artigo 75, item 11 , da 
Lei n9 1711 , de 28 de outubro de 1952, o servidor EDGAR AI­
RES DE CASTRO, ocupante de Auxiliar de Portaria, nível 8-B, 
do Quadro de Funcionários do Governo deste Território, lo­
tado no Gabinete do Governador (GABI), para a Secretaria 
de Aministração (SEAD), a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 7 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 37° da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANN!BAL BARCELLOS 
Governador 

(P) f19 0050 de 7 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista os termos do Otrcio n9 009/80-CG, 

, RESOLVE: 

Art. 19 - REMOVER o servidor RONALDO GERALDO 
ASSUNÇÃO BAIA, ocupante da função de Servente, da Ta­
bela de Pessoal Temporário do Governo deste Território, io­
tado no Gabinete do Gover.nador, para a Secretaria de Ad­
ministração, a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 7 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) N9 0051 de 7 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista os termos do Ofício no 009/ 80-CG. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Colocar à disposição da Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar, até ulterior deliberação, o servidor 
RONALDO GERALDO ASSUNÇÃO BAIA, ocupante da fun­
ção de Servente, da Tabela de Pessoal Temporário do Go­
verno deste Território, lotado na Secretaria de Administração 
(SEAD), a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 7 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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COMARCA DE MACAPÁ 

JUÍZO DE DIREITO 

Cr$ 20,00 

EDITAL DE NOTIFICAÇAO DE R. J. DA COSTA COM O 
PRAZO DE VINTE (20) DIAS. 

O Doutor Mário Fana . MM. Ju1z em Exerclcio da Co­
marca de Macapá, Segunda Circunscrição Judiciária, Capital 
do Ter. Fed. do Amapá, na forma da lei , etc .. . 
10 

FAZ SABER aos quantos o presente Edital virem, ou 
dele conhecimento, tiverem, com o prazo de vinte (20) dias, 
aue tramita o processo clvel nç 10.581, autos de Notificação, 
em que é requerente: Companhia Atlantic de Petróleo e re­
querido: H. J . DA COSTA, para tomar conhecimento do in­
teiro teor da petição inicial a seguir transcrita: "Exmº Sr. Dr. 
Juiz de Direito da Comarca de Macapá, Território Federal do 
Amapá. Companhia Atlantic de Petróleo, empresa nacional 
privada. distribuidora de derivados de petróleo, sediada à 
Av. Nilo Peçanha, nº 155, 89/119 andares na cidade do Rio de 
Janeiro, filial à av. Guararapes , n9 120, 19/3° e 4° andares na 
cidad e de Recife, Pernambuco, e estabelecida na cidade de 
:lr,,f-n ·Pará. com seu distrito de vendas, por seus procura­
dores judiciais infra-firmados , ut instrumento particular de 
mandado. com exerclcio temporário, na secção da O.A.B. 
deste Território Federal, vem respeitosamente. a presença 
de Vossa Excelência. com fundamentos no art. 867 e seguin­
tes do Código de Processo Civil . propor a presente medida 
cautelar - Notificação Judicial, contra a firma individual R. J. 
da Costa, estabelecida a rua Joaquim Nabuco. S/ N - Oiapo­
que. Ter. Fed. do Ap. , pelos motivos e fundamentos de dire ito 
a seguir expostos: OS FATOS - Por decisão do Conselho 
Nacional do Petróleo- C.N.P., órgão do Min istério das Minas 
e Energia, adota-se uma polltica uniforme para o preço de 
vendas de querosene, nas diversas cidades do Território Na­
cional (Doc. n9 1 ), de tal maneira e no caso concreto. Estado 
do Pará e Território Fe . do Ap ., o preço do produto 
seja uniforme. que seja o produto vendido em Belém. sede 
da distribuidora, ou no Oiapoque, Ter. Fed . do Ap .. Para 
tanto o C.N.P .. estabeleceu o seguinte procedimento,, cuja 
mecân1ca poderá ser acompanhada pelo próprio doc. n• 1: 
na col una 1 consta o preço tabelado fixado à Distribu idora: 
na colu na 2. iica estabelecido o preço para o revendedor (no 
caso a Not1t:cada). fixa o C.N.P .. na coluna 3, o valor das des­
pesas calculadas com o frete do produto da base da distri­
buidora . para a cidade onde será revêndido ; e, na coluna 4 o 
preco uniform e da revenda. No ato do fornecimento, do pro­
duto ao revendedor. se este util izar o seu próprio veiculo 
para :) :ransporte a diStr ibuidora abaterá do preço estabele­
: c: -a =~'una 2 , preco para revenda). o valor fixado para 
cobenura do transporte para a cidade de onde será reven­
didO. coluna 3 de modo que. este produto possa ser vendido 

PUBLICAÇOES 
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CrS45.00 
Cr$ 5,0C. 
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D1ár1o. cap1tal e 8 d•as nos mur.icip1os e outros Esta 
dos 
OFÍCIO OU MEMORANOO - Deve acompanhar 
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ASSINATURAS - Cap1tal . MunicípiOS e outros Esta­
dos em qualquer época. 

FORMA DE PAGAMtNTO 

Avulso: Em moeda corrente 

Assmaturas e Publicações: Em cheque nom1nal , 
para " ServiÇO de Imprensa e Radiod1fusào do 
Amapâ- SIADA" 

Assinaturas vencidas poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. f 

- Este Diário Oficial é encontrado para le1tura nas 
representações do Governo do Amapá em Brasflia­
DF e Belém Estado do Para. 

pelo revended or em qualquer c1dade. com o mesmo preço 
da localidade onde fo1 adqumdo. Ded UZido por conseguinte. 
o valor do frete as companrlias distribuidoras de querosene, 
remetem os mapas de vendas ao C.N.P . sendo ressarcidas do 
valor correspondente ao frete. A notificante. através de seu 
terminal Miramar. na c1dade de Belém . v endeu 
à not:ficada. t1rma 1ndividual. legalmente constitU!da 
neste Ter ritóno (doc. de constitUição anexo). no período 
compreend ido entre agosto a novembro do ano recém findo . 
560 mil litros de querosene cu jos pagamentos. sempre efe­
tivados em espéc1e. ou cheque visado. estão rep resentados 
pelas notas fisca1s de n,s. 00?919 8174 . 8243 8260. 8297 . 
8303, 8227. 8395. 8426. 8433. 8455. 8482. 8492. 8586. 8617. 
8639 . 8674. 8697 , 8719 . 8744. 8755. 8790. 881 3. 13844. 8906 

8917 . 8929 . 9045. 9080.9138.9153.9187. 9278.9316. 8888. 
Acontece que. recentemente a fi sca:ização do C.N P .. esteve 
no terminal de Miramar. em Belém. da Notificante. para 
apura denúncias recebiàas . de que. alguns revendedores de 
querosene. inclusive a notificada. estariam recebendo o pro­
duto com desconto do percentual do frete. e vendend o-o 
na própria praça de Belém. a preço 1nfenor ao tabelado para 
aquela cidade. eis que. o proauto por dest1nar-se a ou tra 
praça e gozando dos descontos ao frete custa ao revende­
dor. menos que o preço do produlO ·abelado para Belém O 
DIRE ITO. A Notificante . após cada processamento de venda 
de querosene co r J desconto ao frete ressarc1u -se do valor 
corresponden te )Unto ao C.N.P . e dentre outros ' 1scos caso 
fique apurada a veraCidade da denunc:a ao C- N P estará 
vulnerável e pass,ve• ae ser glosad a Pelo orgão do valor cor ­
responden te ao ressarc1 mento dos valores descontados a' t;­
tulos de ! rete. Torna-se necessánr a ...,ot1t.cante ev•denc1ar 
que as vendas eram processadas a f:rma 1ega1 mente const•­
tu idas , inclus1ve. a not1f1cada. caracter,zanao ::>1enamente o 
estabelecimento e revend o na c1dade ae 01apoqu e. Ter Fea 
do Ap., onde deve ocorrer a comerc~a 11 zacão As vendas :o­
das invariavelmente. eram a v1sta. com pagamento ei'T' espe­
cie ou através de cheque v1sado A not1f1cada util izava 
seus próprios veículos para o recebimento do produto oai 
porque neste momento cessavam para a nottf1cante tod o o 
seu vinculo de responsabilidade D1spõe á le• processual . 
que 1CYJos aquele que. "deseJar prev1n1r responsabili dade 
prove a conservação e ressa:va de seus d1re1tos. ou manifes­
tar qualquer intenção de modo iormal . poderá fazer por es­
crito o seu protesto em pet1cão dir:gida ao Ju1z. e requerer o 
mesmo se intime quem de d1re1to· Para resguardar os seu s 
direitos, que poderão ser ameaçados por autuação do 
C.N.P., em virtude dos recebimentos dos ressarcimentos 
dos fretes, ou até mesmo da devolução das 1mportânc1as glo­
sadas, é que fazem a notificante. requerer a noti ficação judi­
cial da firma individual R. J. da Costa, para que venha à 
Juizo, em tempo oportuno. comprovar que o querosene ad­
quirido no Terminal de Miramar da notificante, destinava-se 

------------------------------------------------------------------------------------------------J 
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e foram transportado para a cidade de Oiapoque, Ter. Fed. 
do Ap. e que nesta cidade efetivaram-se as consequentes re­
vendas, sob pena de não se manifestando no prl'lzo legal, se 
caracterizar como verdadeira a assertiva de que a notificada 
burlou à boa-fé da notificante e não transportando o produto · 
a cidade a que se destinava, vendendo-o fora de sua praça 
em valor inferior ao tabelado pelo C.N.P., locupletando-se da 
diferença resultante do frete, descontado do preço para o re­
vendedor. Requerer pois, em consequência da não localiza­
ção agora pela notificante do estabelecimento da notificada, 
na cidade de Oiapoque, que se processe a notificação por 
Edital na forma do art. 870, 11, do C.P.C. , com uma publica­
ção em jornal da cidade de Belém, eis que, possivelmente 
seja naquela cidade o domicílio do seu titular, sendo ainda o 
local do terminal supridor da notificante. Prova: Todas em 
Direito admitidas. Valor da causa: Cr$ 1.000,00. Nestes ter­
mos pede ·deferimento. Macapá. (T.F.A.) 28 de janeiro de 
1980. p.p. IOLENE DE AZEVEDO BARROS- Advogada. Des­
pacho: R. A. Notifique-se por edital. · Mário Faria - Juiz em 
Exercício. Cumpra-se na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de Macapá, aos trinta dias do mês de janeiro do ano 
de um mil novecentos e oitenta. Eu. Manoel Januário da 
Silva - Escrivão, subscrevi. 

MÁRIO FARIA 
Juiz em Exercício 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 
CONV~NIO No 002/ 80-PROG. 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO 
DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MACAPA. PARA CUSTEIO DA EXECUÇÃO 
DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO DE ÁREAS URBA­
NAS DA CIDADE DE MACAPA. NA FORMA ABAIXO: 

O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, 
doravante denominado simplesmer:1te GOVERNO. neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Senhor Governador ANNI­
BAL BARCELLOS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE MA­
CAPÁ. designada simplesmente PREFEITURA. neste ato re­
presentada pelo Senhor Prefeito DOMÍCIO CAMPOS DE MA­
GALHÃES. fi rmam o presente CONVÊNIO. acordadas as 
cláusulas e condições segUintes: 

Cláusula Primerra - DO FUNDAMENTO LEGAL: O pre­
sente CONV~NIO for elaborado corn embasamento no qu'e 
dispõe o inciso XVII. do artrgo 18. do Decreto-Ler n' 41 1 de 
08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - DO OBJETIVO· O presente CON­
VÊNIO tem por objetrvo o desenvorvrmento de áieas urbanas 
da crdade. a cargo da PREFEITURA . medrante recursos que 
lheserão repassadospelo GOVERNO 

Cláusula Tercerra - DÁS OBRIGACÕES Por forca 
deste CONVÊNIO assumern as pa rtes as obrrgacões segurn­
tes· 

' - DO GOVERNO. 

ar Liberar a rmportâncra de Cr$ 700.000.00 !setecen­
tos mrl cruzerrosl. para custero da execução dos servrços de 
que trata a cláusula anterror: 

b) Fiscalizar a execução dos serviços Objeto deste 
CONV~N IO . 

li - DA PREFEITURA. 

a1 Fornecer os elementos necessários para que o GO­
'JERNO possa acompanhar a execução dos serviços resul~ 
tantes deste CONV~N IO : 

bl Executar as atividades previstas neste CONV~N IO . 

Cláusula Quarta - DA DOTAÇÃO: As despesas decor­
rentes deste CONVÊNIO. no valor estimado em Cr$: 
700.000.00 (setecentos mil cruzeiros), correrão à conta da 
fonte de recursos Fundo de Participação dos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios, projeto 10583231 .644 - Desenvolvi­
mento de áreas urbanas, categoria econômica 4.1.1.0 - . 
Obras e Instalações, Empenho no 157, de 30.01.80. 

Cláusula Quinta - DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS: A liberação dos recursos mencionados na cláu-

sula precedente, será efetuado de uma só vez, após a publi­
cação deste instrumento no Diário Oficial desta Unidade Fe­
derativa. 

Cláusula Sexta - DO DEPÓSiTO DOS RECURSOS: Os 
recursos que por força deste CONV~NIO vier a PREFEITURA 
receber, enquanto não forem aplicados aos fins a que se 
destinam, serão depositados em conta bancária especial a 
ser movimentada pela PREFEITURA, obrigando-se esta a en­
viar ao GOVERNO extrato dessa conta e fazer constar nos di­
versos documentos de suas prestações de contas o nome do 
sacado, os números, valores e as datas das emissões dos 
cheques com que forem pagas as obrigações. 

Cláusula Sétima - DAS PREST AÇÓES DE CONTAS: A 
PREFEITURA prestará conta ao GOVERNO através da Secre­
taria de Finanças, trinta (30) dias após o término deste CON­
VÊNIO. 

Cláusula Oitava - DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL: O 
pessoal que a PREFEITURA a qualquer titulo, utilizar na exe­
cução dos serviços de que trata este instrumento, ser-lhe-á 
diretamente vinculado e subordinado, não tendo o GO­
VERNO relação jurldica de qualquer natureza. 

Cláusula Nona- DA MODIFICAÇÃO E DA RESCISÃO: 
Este CONV~NIO poderá mediante assentimento dos conve­
nentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescin­
dido de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de 
suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de 
norma legal que o torne material ou formalmente impraticá­
vel. 

Sub-Cláusula Única: No caso de rescisão, ficará a 
PREFEITURA obrigada a comprovar até trinta (30) dias, a 
contar da data da rescisão, a devida aplicação de todos os 
recursos que houver recebido do GOVERNO por força deste 
CONV~NIO. 

Cláusula Décima- DA VIGÊNCIA: O presente CONVÊ­
NIO terá validade a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do GOVERNO, com término previsto para seis (06) meses. 

Cláusula Décima Primeira - DO FORO: Para dirimir 
quaisquer dúvidas surgidas em consequência do não cum­
primento deste instrumento. de comum acordo as partes in­
teressadas elegem o Foro da Comarca de Macapá, Capital 
do Território Federal do Amapá, com exclusão de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

E. por firmeza e validade do que ficou estipulado, la­
vrou-se o presente Termo que depois de lido e achado con­
forme. var assinado pelas partes convenentes em cinco (05) 
vias de rgual teor e forma para o mesmo fim . 

E. para fi rmeza e val idade do que estipulado. lavrou-se 
o presente Termo que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado pelas partes convenentes em cinco (05) vias de 
igual teor e forma para o mesmo fim e na presença das teste­
munhas abaixo nomeadas. 

Macapá. . 30 de janeiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DOMÍCIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

TESTEMUNHAS: 
Ilegíveis 

ESTATUTO DO ATL~TICO CLUBE DO 
PORTO 

(Continuação do número anterior) . 

11 - lncubir-se da correspondência e do expediente in­
terno e ext~rno inclusive publicidade do ACP. 

111 - Organizar e manter fichário do quadro social. 

Art. 369 - Em suas falhas e impedimentos o primeiro 
(1 9) Secretário será substituído pelo segundo (29) secretário 
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ao _;..,a , compete: 

I - Substitui r o secretário em todas suas faltas e impe­
dimentos; 

toria; 
11 - Lavrar atas e demais atos determinados pela Dire-

li ! - Organ1zar e manter orgamzado o arquivo do clube_ 

Art. 37" - Compete ao primeiro (1 °) tesoureiro: 

I - Efetuar recebimentos e pagamentos e movimentar 
as co ntas bancárias, junto ao presiden te: 

11 - Assinar recibos de rotina e oroceder o balancete 
mensal; 

111 - Guardar valores sociais; 

IV - Notificar sócios em atraso promover cobrança ou 
punições que ocorram de débitos para com o Clube_ 

Art. 38-Y - Em suas faltas e impedimentos o primeiro 
(19) tesoureiro será substituído pelo segundo (2°) Tesou reiro. 
ao qual compete trabalhar de comum acordo com o primerio 
(1 9) tesoureiro em tudo que se fizer necessário para o per­
feito andamento para os trabalhos da Tesou raria. 

Art. 399 - Compete ao Diretor Social 

I - Dirigir o Departamento Social: 

11 - Planejar juntamente com o Departamento Social, 
que funciona sob sua supervisão. a direção e execução de 
todas atividades de caráter social de ACP: 

111 - Receber e acomodar sóc:os autoridades. convida­
dos. visi tantes e membros de orgãc de publicidade; 

,IJ - Promover concursos. sorteios e iniciat iva seme­
lhantes ou participação do Clube quando o patrocín io for de 
outra entidade, sempre ouvindo prév1amente a Diretoria; 

V - Organizar reuniões artisticas lite-á•ias e sociais. 
assim como relacionar e conv•ca · soc ,os para ocasiões di­
versas _ 

Art. 40° - ~ competência do Diretor de Esporte: 

1 - Zelar por todo material e equ ipamento do Clube de 
sua responsabilidade: 

11 - Dirigir e supervisionar o Departamento de Esporte; 

111- Difundir e aperfeiçoar a práti ca de Educação Física 
e Desportos em geral por in termédio de seu departamento: 

IV - Divulgar todas as atividades esportivas; 

V- Reportar a diretoria todas as ocorrências em que o 
clube tomar parte. 

Capitulo IX 

CONSELHO FISCAL 

Art. 41 9 - Compõe-se o Conselho Fiscal do ACP de três 
(3) sócios apontados pela diretoria com mandato por dois 
(02) anos no qual compete: 

I- Apreciar, conferir e dar parecer as contas da direto-
ria; 

11 - Dar parecer obrigatório, em todos os assuntos de 
caráter patrimonial que devem ser submetidos a Assembléia 
Geral. 

Art. 429 - O Conselho ~iscó l compõe-se de três (03) 
membros sendo: 

- Presidente 

- Vice-Presidente 

Art. ·43Y - Compete ao Presidente do Conselho Fiscal 
organizar e dirig ir os trabalhos dec;se órgão, distribuindo os 
seus encargos entre os demais componentes . 

·- • -1~- ::: :=.c - se - c F,scal reun1r-se-ão sempre que 
_- .c.cado pela diretoria ou Assembléia Geral, para o fim 

--; -" c;p J:zF;r necessário_ 

'"" -= ~-- · ac:::s ;)ela D1retona do ACP _ 

An ~6- - Possu1rá o ACP do1s 102\ departamentos 

Departamento Sócio-Recreativo 

11 - Departamento de Esportes. 

Art. 47° - Compete ao Departamento Soc1al 

i - FunciOnar nomeadc e dl' IQido oeto D1retor Soc1al do 
ACP. sendo seus compo11entes nclt.. trdo no mesmo: 

11 - F1scal1zar e dmg1r todas as at1v1dades soc1a1S do 
ACP 

§ Un1co- C Departamento Soc1al é composto de tantos 
membros quantos se fizerem necessáno. Indicado pelo Dire­
tor SociaL 

Art. 48c - Compete ao Departamento de Esportes: 

1 - Func1onar nomeado e dirigido pelo diretor de es-
portes, sendo os componentes ind icados pelo Diretor de Es­
portes; 

§ único - O Departamento de Esportes é composto de 
tantos membros quantos forem necessários. ind icad o pelo 
Diretor de Esporte. 

Capftu lo X 

DOS SÍMBOLOS 

Art. 49Q - Terá o ACP uma ftAmula. com um escudo_ 

§Único - A flâmula e o escudo serão bicolor, amarelo 
e azuL 

Capitulo XI 

DA PERD.t.. DE MANDA TO: 

Art. 509 - Perderá o mandato os que: 

1 - Eleito ou nomeado para qualquer cargo, não ti-
verem entrado no exercício de suas funções, dentro do prazo 
previamente fixado para posse , salvo motivo de alta relevân­
cia , comprovado. 

11 - No exercício de qualquer cargo ou função faltarem 
consecutivamente três (03) reuniões, sem causa justificada. 

111 - Deixarem de cu mprir com seus deveres, previstos 
neste Estatuto. 

Capitu lo XII 

DAS DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art . 51 - O ACP __ promoverá apenas três (03) festas 
dançantes por mês. salvo em épocas carnavalescas_ 

Art. 52< - A oromoçào de qualquer outra entidade. 
Grém1o. etc para auata uer 41rn só poderá ser fe1ta na Sede do 
ACP. com a aprovacào de ;)elo menos três quartos (3 / 4) dos 
membros da dlretor •a oc ACP 

Art 53 - ~ o dos :s .:as os ::Jr-- ssos nc oresente Estatuto 
serão ressolv;dos oe1;; J•re1c· ó oc C1t..be quando assunto 
de sua competênc1a. os oer-.a.s pela Assembléia GeraL 

Art. 54? - Somente a D1retoria poderá convidar pes­
soas estranhas do seu quadro social para frequentar a sede e 
demais dependências do Clube. 

Art. 55ç - Este Estatu to entrará em vigor na data de sua 
aprovação. 

Art. 569 - Somente poderá dissolver-se o ACP por de­
liberação da Assembléia Geral em reunião reali; ada para 
este fim desde que haja maioria de três quartos (3/4) mais 
,;m 101 \ de todos os membros do Conselho Fiscal e da As­
sembléia Geral a favor da dissolução. 

§ Único - Para a reunião a f im de tratar da dissolução 
do ACP, a Assembléia Geral terá que ser convocada junta­
mente com o Conselho Fiscal pelo menos com dez (1 O) dias 
de antecedência para a primeira ( 1 ~ ) in stância. 

Art. 57ç - O presente Estatuto revoga as disposições 
em vigor naqui lo em que, expressa ou implicitamente o con­
trariem. 

Porto Grande. 30 de setembro de 1979. - Fará Assembléia Geral três (03) representan-
--~~-----------------------------------------~ 


	

